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EXECUTIVO
.

GABINETE DO GOVERNADOR

.

LEI Nº 10.308, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2023
Institui a Agência de Regulação e Controle dos Serviços Públicos de Trans-
porte do Estado do Pará (ARTRAN/PA); altera a Lei Estadual nº 5.922, de 
28 de dezembro de 1995, que dispõe sobre os critérios de fixação das 
tarifas para o transporte coletivo intermunicipal, rodoviário e aquaviário, 
de passageiros, inclusive travessias; altera a Lei Estadual nº 8.027, de 21 
de julho de 2014, que dispõe sobre transporte intermunicipal de passagei-
ros em veículos de aluguel na modalidade lotação; altera a Lei Estadual 
nº 8.096, de 1º janeiro de 2015, que dispõe sobre a estrutura da Admi-
nistração Pública do Poder Executivo Estadual; altera a Lei Estadual nº 
8.470, de 27 de março de 2017, que dispõe sobre o serviço de transporte 
público alternativo intermunicipal; altera a Lei Estadual nº 8.908, de 6 de 
novembro de 2019, que institui o Subsistema Ferroviário do Estado do 
Pará (SFEPA); altera a Lei Estadual nº 9.056, de 20 de maio de 2020, que 
institui o Sistema Integrado de Transporte Público da Região Metropolitana 
de Belém (SIT/RMB), Lei Estadual nº 9.210, de 13 de janeiro de 2021, 
que institui o Subsistema Rodoviário do Estado do Pará, Lei Estadual nº 
9.219, de 8 de março de 2021, que dispõe sobre os critérios para fixação, 
reajuste e revisão da tarifa pública aplicável aos serviços de linhas troncais 
e alimentadoras do Sistema Integrado de Transporte Público da Região 
Metropolitana de Belém (SIT/RMB); e revoga a Lei Estadual nº  9.049, de 
29 de abril de 2020.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DO OBJETO, NATUREZA E FINALIDADE

Art. 1º  Fica instituída a Agência de Regulação e Controle dos Serviços Pú-
blicos de Transporte do Estado do Pará (ARTRAN/PA), autarquia de regime 
especial, de âmbito estadual, dotada de autonomia administrativa e finan-
ceira, revestida de poder de polícia, vinculada à Secretaria de Estado de 
Transportes (SETRAN), com a finalidade de regular, controlar e fiscalizar a 
prestação dos serviços públicos de transporte e de infraestrutura de trans-
porte de competência do Estado do Pará, cuja exploração tenha sido de-
legada a terceiros, entidade pública ou privada, mediante concessão, per-
missão ou autorização, precedida ou não da execução de obras públicas.
§ 1º  A Agência de Regulação e Controle dos Serviços Públicos de Trans-
porte do Estado do Pará (ARTRAN/PA) poderá exercer as funções de re-
gulação, controle e fiscalização dos serviços públicos de transporte e de 
infraestrutura de transporte de outras esferas de governo, quando lhe fo-
rem delegadas.
§ 2º  A Agência de Regulação e Controle dos Serviços Públicos de Trans-
porte do Estado do Pará (ARTRAN/PA) terá sede e foro na cidade de Belém, 
capital do Estado do Pará.
§ 3º  A natureza especial conferida à Agência Reguladora é caracterizada 
pela ausência de tutela ou de subordinação hierárquica, pela autonomia 
funcional, decisória, administrativa e financeira, e pela investidura a termo 
de seus diretores, além da estabilidade nos respectivos mandatos, obser-
vando as demais disposições desta Lei e da legislação específica aplicável.

CAPÍTULO II
DAS COMPETÊNCIAS

Art. 2º  À Agência de Regulação e Controle dos Serviços Públicos de Trans-
porte do Estado do Pará (ARTRAN/PA) compete:
I - regular a prestação dos serviços públicos de transporte e de infraestru-
tura de transporte de competência do Estado do Pará, quando concedidos, 
permitidos ou autorizados, por meio de normas, recomendações, deter-
minações e procedimentos técnicos, bem como cumprir e fazer cumprir a 
legislação referente a esses serviços;
II - acompanhar, controlar e fiscalizar os serviços de acordo com padrões e 
normas estabelecidos nos regulamentos e contratos de concessão, permis-
são e autorização, aplicando as sanções cabíveis e orientando os ajustes 
necessários na prestação dos serviços;
III - conceber, implantar e manter atualizados os sistemas de informação 
baseados no processamento eletrônico de dados sobre os serviços regula-
dos, visando apoiar e subsidiar estudos e tomada de decisões, no âmbito 
de sua competência;
IV - moderar e dirimir conflitos de interesses relativos ao objeto das con-
cessões, permissões ou autorizações dos serviços públicos de transporte e 
de infraestrutura de transporte titularizados pelo Estado ou a ele delegados;
V - analisar e emitir parecer sobre proposta de legislação relativa aos ser-
viços públicos de transporte e de infraestrutura de transporte concedidos, 
permitidos ou autorizados pelo Estado, quando consultada;
VI - encaminhar à autoridade competente propostas de concessão, permis-
são e autorização de serviços públicos regulados nesta Lei;
VII - promover, organizar e homologar licitações para outorga de conces-
são, permissão e autorização de serviços públicos regulados nesta Lei;
VIII - celebrar, por ato autorizativo do poder concedente, como parte ou 
interveniente, instrumentos de concessão, permissão e autorização de ser-
viços públicos regulados;
IX - promover estudos e aprovar os ajustes tarifários dos serviços regula-
dos, tendo por objetivo a modicidade das tarifas e a garantia do equilíbrio 
econômico-financeiro dos contratos, salvo os serviços autorizados que pos-

suem liberdade de tarifa, na forma da Lei Estadual nº 10.079, de 27 de 
setembro de 2023;
X - promover estudos econômicos sobre a qualidade dos serviços públicos 
de transporte e de infraestrutura de transporte concedidos, permitidos e 
autorizados, com vistas a sua maior eficiência e eficácia;
XI - acompanhar e auditar o desempenho econômico-financeiro dos ope-
radores dos serviços públicos regulados, visando assegurar a capacidade 
financeira para a garantia da continuidade de sua prestação;
XII - acompanhar a tendência das demandas pelos serviços públicos re-
gulados, visando identificar e antecipar necessidades de investimentos em 
programas de expansão;
XIII - avaliar os planos e programas de investimentos dos operadores re-
gulados, aprovando ou determinando ajustes com vistas a garantir a con-
tinuidade dos serviços em níveis compatíveis com a qualidade e o custo de 
sua prestação; e
XIV - promover campanhas institucionais de divulgação, informação e edu-
cação sobre os serviços públicos regulados, visando dar publicidade aos 
agentes envolvidos.
§ 1º  Para a consecução de suas finalidades, a Agência de Regulação e 
Controle dos Serviços Públicos de Transporte do Estado do Pará (ARTRAN/
PA) poderá celebrar convênios com órgãos ou entidades da União, dos 
Estados e dos Municípios.
§ 2º  Serão estabelecidos, em regulamento, parâmetros técnicos e eco-
nômicos, para efeito da fixação de tarifas e da viabilização dos serviços 
públicos regulados.
§ 3º  Nas hipóteses de liberdade tarifária previstas na Lei Estadual nº 
10.079, de 2023, a Agência de Regulação e Controle dos Serviços Públicos 
de Transporte do Estado do Pará (ARTRAN-PA) apenas intervirá para evitar 
o abuso de poder econômico e garantir a observância dos princípios da 
modicidade e da universalidade dos serviços públicos.
§ 4º VETADO.

CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art. 3º  A estrutura organizacional básica da Agência de Regulação e Con-
trole dos Serviços Públicos de Transporte do Estado do Pará (ARTRAN/PA) 
é constituída das seguintes unidades:
I - Conselho Estadual de Regulação de Transporte (CONERT);
II - Diretoria Colegiada, com a seguinte composição:
a) Diretoria-Geral; e
b) Diretorias;
III - Chefia de Gabinete;
IV - Procuradoria Jurídica;
V - Ouvidoria;
VI - Núcleos;
VII - Coordenadorias Técnicas;
VIII - Coordenadorias; e
IX - Gerências.
§ 1º  A Agência de Regulação e Controle dos Serviços Públicos de Transpor-
te do Estado do Pará (ARTRAN/PA) possui os seguintes níveis corporativos: 
I - nível institucional, composto de:
a)  Diretoria-Geral; e 
b) Diretorias;
II - nível intermediário, composto de:
a) Chefia de Gabinete;
b) Procuradoria Jurídica,
c) Ouvidoria;
d) Núcleo de Controle Interno;
e) Núcleo de Comunicação;
f) Coordenadoria Administrativa e Financeira; e
g)  Coordenadorias Técnicas; e
III -  nível operacional, constituído de Gerências.
§ 2º  O detalhamento das competências, organização e funcionamento de 
cada unidade administrativa será estabelecido em regimento interno da 
Agência de Regulação e Controle dos Serviços Públicos de Transporte do 
Estado do Pará (ARTRAN/PA), aprovado pela Diretoria Colegiada e homolo-
gado por ato do Chefe do Poder Executivo.
Art. 4º  Aos integrantes da Diretoria da Agência de Regulação e Controle 
dos Serviços Públicos de Transporte do Estado do Pará (ARTRAN/PA) fica 
vedado, sob pena de perda do cargo:
I - ter participação como sócio, acionista ou cotista do capital de empresa 
sujeita à regulação da Agência de Regulação e Controle dos Serviços Públi-
cos de Transporte do Estado do Pará (ARTRAN/PA);
II - ter relação de parentesco, por consanguinidade ou afinidade, em linha 
direta ou colateral, até o terceiro grau, com dirigente, administrador ou 
conselheiro de empresa regulada pela Agência de Regulação e Controle dos 
Serviços Públicos de Transporte do Estado do Pará (ARTRAN/PA) ou com 
pessoas que detenham mais de 1% (um por cento) de seu capital;
III - exercer qualquer cargo ou função de controlador, dirigente, preposto, 
mandatário ou consultor de empresa sujeita à regulação pela Agência de 
Regulação e Controle dos Serviços Públicos de Transporte do Estado do 
Pará (ARTRAN/PA);
IV - receber, a qualquer título, quantias, descontos, vantagens ou benefí-
cios de empresas operadoras de serviços públicos regulados pela Agência 
de Regulação e Controle dos Serviços Públicos de Transporte do Estado do 
Pará (ARTRAN/PA);
V - emitir parecer sobre matéria de sua especialização, ainda que em tese, 
ou atuar como consultor de qualquer tipo de empresa;
VI - exercer atividade sindical;
VII - exercer atividade político-partidária; e/ou
VIII - estar em situação de conflito de interesse com as atividades exerci-
das pela Agência de Regulação e Controle dos Serviços Públicos de Trans-
porte do Estado do Pará (ARTRAN/PA).


